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trabalho, emprego e produção, com impacto socioeconômico ao subsidiar políticas de equilíbrio 

dessas relações e trabalho decente (ODS 8, meta 8.8). Contribui, ainda, com o avanço da 

pesquisa empírica em Direito via análise da jurisprudência trabalhista no STF. 

 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

The dissertation offers a scientific and technical contribution by proposing a critical 

framework on labor, employment, and production, with socioeconomic impact by informing 

policies aimed at balancing these relations and fostering decent work (SDG 8, Target 8.8). 

Furthermore, it advances empirical legal research through an analysis of labor case law before 

the Brazilian Federal Supreme Court (STF).  
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RESUMO 

 

Historicamente, a regulação do trabalho assalariado estruturou-se em torno da relação de 

emprego padrão fordista, que articulava a estabilidade contratual à expansão de direitos sociais 

e à cidadania regulada. Contudo, com a crise desse arranjo a partir da década de 1970 e a 

emergência do regime de acumulação flexível, impôs-se uma profunda reorganização social e 

produtiva pautada na lógica neoliberal-toyotista. Nesse cenário de crescente 

desregulamentação, acentuado pelas particularidades do capitalismo periférico brasileiro, a 

busca pela redução de custos e pela transferência de riscos catalisou práticas de flexibilização 

das relações laborais. O presente estudo investiga o fenômeno da pejotização como uma 

manifestação dessa reestruturação produtiva e examina como o Supremo Tribunal Federal 

(STF) aborda essa prática contratual em sua jurisprudência. A pesquisa busca compreender a 

reconfiguração jurídica das relações de trabalho e analisar os fundamentos sociojurídicos 

mobilizados pela Corte para afastar a tutela trabalhista. Para tanto, adota-se uma abordagem 

multimetodológica dividida em duas etapas. A primeira consiste em pesquisa bibliográfica 

interdisciplinar, de caráter dedutivo, envolvendo campos do Direito, da Sociologia e da 

Economia Política. A segunda etapa, de natureza empírica e qualitativa, estrutura-se a partir de 

pesquisa jurisprudencial, aplicando a técnica de análise de conteúdo aos acórdãos proferidos 

pelo STF em Reclamações Constitucionais sobre terceirização e pejotização, publicados entre 

março de 2017 e dezembro de 2024, totalizando um acervo de 186 decisões. Os resultados 

demonstram que a ampla maioria das decisões afasta o vínculo de emprego previamente 

reconhecido pela Justiça do Trabalho, com base em fundamentos formal-civilistas e na 

presunção de paridade contratual entre as partes. Constata-se que o Tribunal equipara 

indevidamente os conceitos de terceirização e pejotização, além de relativizar o requisito 

processual da aderência estrita, convertendo a Reclamação Constitucional em via recursal 

ordinária. Conclui-se que o STF atua como agente ativo na legitimação da flexibilização 

trabalhista, incorporando a racionalidade econômica ao discurso jurídico e esvaziando o 

princípio da primazia da realidade. Ao transmutar o trabalhador em pessoa jurídica interposta, 

a Corte exclui a dimensão material do trabalho humano da equação jurídica, consolidando a 

precariedade e enfraquecendo o núcleo de proteção social estabelecido pela Constituição 

Federal. 

Palavras-chave: pejotização; pesquisa jurisprudencial; reestruturação produtiva; Supremo 

Tribunal Federal; terceirização. 



 

 

ABSTRACT 

 

Historically, wage labor regulation was structured around the Fordist standard employment 

relationship, which articulated contractual stability with the expansion of social rights and 

regulated citizenship. However, with the crisis of this arrangement beginning in the 1970s and 

the emergence of the flexible accumulation regime, a profound social and productive 

reorganization grounded in the neoliberal-Toyotist logic was imposed. In this scenario of 

increasing deregulation, accentuated by the peculiarities of Brazilian peripheral capitalism, the 

pursuit of cost reduction and risk shifting catalyzed flexibilization practices in labor relations. 

The present study investigates the phenomenon of “pejotização” as a manifestation of this 

productive restructuring and examines how the Brazilian Supreme Federal Court (STF) 

approaches this contractual practice in its jurisprudence. The research aims to understand the 

legal reconfiguration of labor relations and analyze the socio-legal foundations mobilized by 

the Court to dismiss labor protection. To this end, a multimethodological approach divided into 

two stages is adopted. The first consists of deductive interdisciplinary bibliographic research, 

involving fields of Law, Sociology, and Political Economy. The second stage, of a qualitative 

empirical nature, is structured around in-depth case law research, applying the content analysis 

technique to judgments issued by the STF in Constitutional Complaints regarding outsourcing 

and pejotização, published between March 2017 and December 2024, totaling a corpus of 186 

decisions. The results demonstrate that the vast majority of decisions set aside the employment 

relationship previously recognized by the Labor Court, based on formal-civilist foundations and 

the presumption of contractual parity between the parties. It is observed that the Court 

improperly equates the concepts of outsourcing and pejotização, in addition to relativizing the 

procedural requirement of strict adherence, converting the Constitutional Complaint into an 

ordinary appeal route. It is concluded that the STF acts as an active agent in legitimizing labor 

flexibilization, incorporating economic rationality into legal discourse and emptying the 

principle of the primacy of reality. By transmuting the worker into an interposed legal entity, 

the Court excludes the material dimension of human labor from the legal equation, 

consolidating precariousness and weakening the core of social protection established by the 

Federal Constitution. 

Keywords: Brazilian Supreme Federal Court; case law research; outsourcing; pejotização; 

productive restructuring. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Direito do Trabalho nasce e se transforma, historicamente, em função das 

transformações que atravessam o modo de produção capitalista. Tentar compreendê-lo 

isoladamente, como um sistema autossuficiente e alheio às forças sociais e econômicas que o 

cercam, é arriscar converter a ciência jurídica em exercício estéril de dogmática pura. Em torno 

dessa premissa, e com a finalidade de não cair nessa armadilha, o presente estudo propõe-se a 

analisar o fenômeno da pejotização, isto é, a contratação de trabalhadores mediante 

constituição, por eles próprios, de pessoa jurídica, a fim de alternar – ou mascarar – o vínculo 

de emprego regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  

Para tanto, deve-se considerar que o fenômeno da pejotização não é isolado, mas sim 

um recente desdobramento de um processo mais amplo de reestruturação produtiva iniciado, 

pelo menos, com a crise do pacto fordista-keynesiano entre as décadas de 1970 e 1980, e 

consolidado sob a racionalidade neoliberal-toyotista. Esse conjunto de ideias, agora 

hegemônico, encontrou principalmente na terceirização a via para a flexibilização das estruturas 

laborais no Brasil. Se a terceirização, enquanto técnica produtiva, já promovera o deslocamento 

do trabalhador para fora da estrutura formal da empresa tomadora, a pejotização radicaliza esse 

movimento ao suprimir a própria relação de emprego, substituindo-a por contrato civil ou 

comercial firmado entre a empresa tomadora e a pessoa jurídica constituída pelo próprio 

trabalhador, exclusivamente para esse fim. 

O que particulariza o momento presente, e justifica o recorte proposto pela pesquisa, é 

o papel crescentemente ativo assumido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na consolidação 

dessa prática. A partir da fixação dos precedentes da ADPF 324 e do Tema 725 da Repercussão 

Geral, ambos relativos à terceirização, mas cuja pouca delimitação conceitual permitiu a 

expansão dos limites de análise, formou-se expressivo contencioso constitucional, veiculado 

majoritariamente por meio de Reclamações Constitucionais, no qual empregadores buscam, 

perante a Corte, a cassação de decisões da Justiça do Trabalho que reconheceram vínculo 

empregatício em contratações formalmente civis. 

Esse movimento processual, que se intensifica de modo particularmente acentuado a 

partir de 2023 e 2024, desloca para o âmbito da jurisdição constitucional uma controvérsia que, 

por sua natureza fático-probatória, seria da competência primária e especializada da Justiça do 

Trabalho, levantando a indagação central que orienta esta pesquisa: em que medida, e com base 

em quais fundamentos sociais e jurídicos, o STF tem admitido, ou rechaçado, a validade da 
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pejotização como forma legítima de contratação de trabalhadores, como manifestação de 

reestruturação produtiva, à margem da proteção celetista? 

O estudo tem por objetivo geral, portanto, examinar a utilização da pejotização enquanto 

via alternativa ao contrato de emprego, compreendida como manifestação concreta do processo 

de reestruturação produtiva, e compreender como esse fenômeno é abordado pelo Supremo 

Tribunal Federal. Esse objetivo desdobra-se na compreensão teórica e histórica das 

transformações produtivas e de suas correspondentes reconfigurações jurídicas, bem como no 

exame empírico do posicionamento do Tribunal, examinando os fundamentos por ele 

mobilizados par justificar ou não o afastamento da tutela trabalhista e seu conjunto próprio de 

regras e princípios.  

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa adota abordagem multimetodológica – 

cuja exposição detalhada é reservada a tópico próprio – estruturada em duas etapas 

complementares. A primeira etapa, de natureza teórica, vale-se da técnica de levantamento 

bibliográfico de matriz multidisciplinar, mobilizando, entre outras, literatura jurídica, 

sociológica e econômica pertinente à reestruturação produtiva e às suas correspondentes 

reconfigurações do Direito do Trabalho, sendo os dados aqui obtidos abordados de forma 

dedutiva. A segunda etapa, de natureza empírica, submete o acervo de decisões do STF 

proferidas em sede de Reclamação Constitucional, no período de 31 de março de 2017 a 31 de 

dezembro de 2024, à técnica de análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin (2011), a 

partir de três eixos principais construídos a partir do contato inicial com o material: a natureza 

jurídica do contrato, a concepção da figura do trabalhador e a racionalidade econômico-

produtiva mobilizada pelos julgadores. 

A relevância da pesquisa encontra-se, em primeira ordem, na emergência social do 

tema. A pejotização atingiu, no período examinado, magnitude suficiente para alterar a 

composição da força de trabalho formal brasileira, com impactos possíveis em arrecadação 

tributária, sobre a cobertura da seguridade social e sobre o acesso, por parcela crescente de 

trabalhadores, às garantias mínimas historicamente ligadas ao vínculo de emprego.  

Por essa perspectiva, busca-se contribuir à Linha de Pesquisa “Cidadania Social e 

Econômica e Sistemas Normativos”, bem como ao projeto de pesquisa do orientador, “Sistemas 

normativos e políticas públicas: impactos no trabalho e no meio ambiente do trabalho em face 

da efetivação dos direitos humanos e fundamentais e da cidadania do trabalhador”. Ao 

investigar a pejotização e a atuação do STF sob uma perspectiva crítico-teórica e 

interdisciplinar, o estudo debruça-se sobre a relação capital-trabalho e seus reflexos na 
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efetivação dos direitos sociais enquanto dimensão inegociável da cidadania. A análise da fuga 

da tutela celetista e da desconstrução do vínculo de emprego dialoga com os a proteção do 

mínimo essencial e da vedação ao retrocesso, na medida em que a precarização das condições 

contratuais fragiliza o núcleo de proteção trabalhista e desafia os princípios e direitos 

fundamentais no trabalho consagrados pela ordem constitucional. 

Além disso, busca-se expandir o exame da flexibilização das relações trabalhistas, 

oferecendo abordagem que articula o exame jurídico-dogmático a um referencial teórico 

interdisciplinar e a um estudo empírico bem delimitado, que oferece contribuição replicável 

para outras pesquisas empíricas em Direito, na medida em que permite verificar, com rigor 

metodológico, hipóteses sobre o processo de flexibilização laboral, especialmente a partir do 

comportamento decisório de tribunais. 
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8 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo partiu da premissa de que o Direito do Trabalho não constitui um 

sistema autossuficiente, mas uma estrutura permeável às forças produtivas e econômicas. Sob 

esse fio condutor, a pesquisa investigou a pejotização não como fenômeno isolado, mas como 

o desdobramento contemporâneo de um processo mais amplo de reestruturação produtiva, 

consolidado sob a racionalidade neoliberal-toyotista. O escopo central foi compreender de que 

modo o STF, na condição de cúpula do sistema de justiça, absorve, traduz e legitima esse 

processo em sua jurisprudência no âmbito das Reclamações Constitucionais. 

Quanto à dimensão teórico-histórica evidenciou-se que as categorias jurídicas de 

trabalho e emprego se reconfiguram a cada metamorfose do regime de acumulação capitalista, 

desde o capitalismo industrial clássico até a configuração do toyotismo periférico brasileiro. 

Nesse percurso, a terceirização, inicialmente concebida como técnica de organização produtiva, 

expandiu-se de forma sistêmica. A pejotização, por sua vez, não representa mera variação 

semântica, mas a radicalização desse modelo. Enquanto a terceirização desloca o vínculo de 

emprego para fora da estrutura da tomadora, preservando a relação trilateral, a pejotização 

suprime a figura intermediária. O trabalhador é, assim, convertido juridicamente na contraparte 

contratual de si mesmo, subsumindo a própria força de trabalho à lógica estritamente 

empresarial. 

No exame do posicionamento do STF, a análise de conteúdo conduzida sobre o corpus 

de 186 decisões, proferidas entre 2017 e 2024, confirmou, em maior ou menor grau, as hipóteses 

de investigação. O levantamento quantitativo antecipou a tendência qualitativa: 157 decisões 

(84,4%) culminaram no afastamento do vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do 

Trabalho, com base, majoritariamente, em fundamentos formal-civilistas.  

Quanto ao primeiro eixo de análise, confirmando o que se antecipava, ao equiparar 

terceirização e pejotização sob um mesmo viés de licitude, e ao relativizar o requisito de 

aderência estrita das Reclamações aos precedentes invocados, a Corte esvaziou a competência 

constitucional da Justiça do Trabalho para o exame fático-probatório. Consequentemente, o 

princípio da primazia da realidade foi neutralizado, não por negação teórica expressa, mas por 

esvaziamento funcional. 

Em adição, em uma conclusão que difere do que foi traçado como hipótese para o eixo 

de análise 2, o discurso da autonomia negocial não comparece, na maior parte do acervo, como 

uma formulação ideológica acabada do empreendedorismo, mas como um mecanismo técnico 
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restrito, ancorado na qualificação profissional e na ausência formal de vício de consentimento. 

Contudo, essa fundamentação tem se mostrado suficiente para afastar a tutela celetista, 

confirmando a hipótese pela consistência do seu resultado prático. Quanto ao terceiro eixo de 

análise, os marcadores da racionalidade econômico-produtiva são heterogêneos: mostram-se 

evidentes nas decisões que iteram os fundamentos da ADPF 324 e do Tema 725, e menos 

explícitos no restante do acervo. Isso sugere que a legitimação da flexibilização trabalhista 

prescinde de extensa justificação discursiva, bastando a aplicação padronizada e reiterada do 

precedente. 

Em abordagem indutiva e consolidada a partir dos achados empíricos, consolida-se o 

achado central desta pesquisa: a progressiva descaracterização material do trabalho humano na 

fundamentação jurídica do Tribunal. Ao traduzir o “trabalhador”, o “trabalho” e o “emprego” 

para as categorias de “prestador de serviços”, “pessoa jurídica interposta” e “negócio jurídico”, 

por exemplo, o STF transcende a resolução de litígios individuais para atuar na formulação da 

arquitetura normativa do regime de acumulação vigente. Esse deslocamento conceitual 

chancela uma assimetria estrutural, fazendo com que a norma protetiva ceda à presunção formal 

de paridade contratual. Mais do que isso, ao ser objeto de decisão pelo STF, esses “novos” 

modelos econômicos e nomenclaturas desumanizadoras adotas tornam-se, por corolário, 

constitucionais, assentando-se definitivamente na ordem jurídica nacional, confirmando a 

noção de que, através das decisões, a Corte acaba por consolidar tais aspectos da reforma 

produtiva no Direito. 

A padronização decisória entre relatores distintos e a escassa deliberação colegiada 

revelam que essa reconfiguração reflete uma escolha institucional sistêmica. A resistência 

minoritária, focada na competência da Justiça do Trabalho e na preservação da arrecadação 

previdenciária, não logrou, contudo, alterar a inclinação majoritária do acervo examinado. 

Reconhece-se, por rigor metodológico, que a estabilização dessa marcha jurisprudencial 

aguarda a apreciação de mérito do Tema 1.389 da Repercussão Geral. O futuro desfecho desse 

julgamento poderá consolidar, mitigar ou reconfigurar os achados aqui sistematizados. Essa 

pendência processual não enfraquece as conclusões da presente pesquisa; pelo contrário, 

demarca epistemologicamente os limites do recorte temporal adotado e estabelece uma 

necessária agenda de investigação continuada para avaliar sua repercussão sobre o quadro 

decisório ora delineado. 

A pesquisa apresenta contribuições em três dimensões. Teoricamente, oferta um 

arcabouço interdisciplinar que articula a dogmática trabalhista à Sociologia e à Economia 
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Política, situando a pejotização como sintoma de um processo produtivo estrutural. 

Metodologicamente, a sistematização das decisões a partir de eixos e índices replicáveis 

instrumentaliza futuras pesquisas empíricas em Direito, especialmente aquelas focadas no 

comportamento decisório de tribunais superiores em matéria trabalhista. Socialmente, os 

achados evidenciam os impactos macroestruturais na arrecadação tributária e previdenciária e, 

por conseguinte, na sustentabilidade material de políticas públicas calcadas na vedação ao 

retrocesso social. 

Em síntese, a análise da reestruturação produtiva conjugada à jurisprudência do STF 

sobre pejotização revela que a Corte se afasta de uma posição de neutralidade processual para 

atuar como agente ativo na validação das novas morfologias do trabalho. Ao fornecer-lhes o 

vocabulário de legitimidade jurídica, o Tribunal insere essas dinâmicas, de forma definitiva, na 

ordem institucional brasileira.  
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